
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.233, DE 5 DE JUNHO DE 2001 
 
 

Dispõe sobre a reestruturação dos 
transportes aquaviário e terrestre, cria o 
Conselho Nacional de Integração de 
Políticas de Transporte, a Agência Nacional 
de Transportes Terrestres, a Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários e o 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura 
de Transportes, e dá outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES PARA OS TRANSPORTES 

 
Seção I 

Dos Princípios Gerais 
 

Art. 11. O gerenciamento da infra-estrutura e a operação dos transportes 
aquaviário e terrestre serão regidos pelos seguintes princípios gerais:  

I - preservar o interesse nacional e promover o desenvolvimento econômico e 
social;  

II - assegurar a unidade nacional e a integração regional;  
III - proteger os interesses dos usuários quanto à qualidade e oferta de serviços 

de transporte e dos consumidores finais quanto à incidência dos fretes nos preços dos 
produtos transportados;  

IV - assegurar, sempre que possível, que os usuários paguem pelos custos dos 
serviços prestados em regime de eficiência;  

V - compatibilizar os transportes com a preservação do meio ambiente, 
reduzindo os níveis de poluição sonora e de contaminação atmosférica, do solo e dos 
recursos hídricos;  

VI - promover a conservação de energia, por meio da redução do consumo de 
combustíveis automotivos;  

VII - reduzir os danos sociais e econômicos decorrentes dos congestionamentos 
de tráfego;  

VIII - assegurar aos usuários liberdade de escolha da forma de locomoção e dos 
meios de transporte mais adequados às suas necessidades;  

IX - estabelecer prioridade para o deslocamento de pedestres e o transporte 
coletivo de passageiros, em sua superposição com o transporte individual, particularmente 
nos centros urbanos;  
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X - promover a integração física e operacional do Sistema Nacional de Viação 

com os sistemas viários dos países limítrofes;  
XI - ampliar a competitividade do País no mercado internacional;  
XII - estimular a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias aplicáveis ao 

setor de transportes.  
 

Seção II 
Das Diretrizes Gerais 

 
Art. 12. Constituem diretrizes gerais do gerenciamento da infra-estrutura e da 

operação dos transportes aquaviário e terrestre:  
I - descentralizar as ações, sempre que possível, promovendo sua transferência 

a outras entidades públicas, mediante convênios de delegação, ou a empresas publicas ou 
privadas, mediante outorgas de autorização, concessão ou permissão, conforme dispõe o 
inciso XII do art. 21 da Constituição Federal;  

II - aproveitar as vantagens comparativas dos diferentes meios de transporte, 
promovendo sua integração física e a conjugação de suas operações, para a movimentação 
intermodal mais econômica e segura de pessoas e bens;  

III - dar prioridade aos programas de ação e de investimentos relacionados, com 
os eixos estratégicos de integração nacional, de abastecimento do mercado interno e de 
exportação;  

IV - promover a pesquisa e a adoção das melhores tecnologias aplicáveis aos 
meios de transporte e à integração destes;  

V - promover a adoção de práticas adequadas de conservação e uso racional dos 
combustíveis e de preservação do meio ambiente;  

VI - estabelecer que os subsídios incidentes sobre fretes e tarifas constituam 
ônus ao nível de governo que os imponha ou conceda;  

VII - reprimir fatos e ações que configurem ou possam configurar competição 
imperfeita ou infrações da ordem econômica.  
................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VI 
DAS AGÊNCIAS NACIONAIS DE REGULAÇÃO DOS TRANSPORTES 

TERRESTRE E AQUAVIÁRIO 
................................................................................................................................................... 
 

Seção IV 
Dos Procedimentos e do Controle das Outorgas 

................................................................................................................................................... 
 

Subseção II 
Das Concessões 

................................................................................................................................................... 
 

Art. 37. O contrato estabelecerá que o concessionário estará obrigado a:  
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I - adotar, em todas as suas operações, as medidas necessárias para a 

conservação dos recursos naturais, para a segurança das pessoas e dos equipamentos e para 
a preservação do meio ambiente;  

II - responsabilizar-se civilmente pelos atos de seus prepostos e indenizar todos 
e quaisquer danos decorrentes das atividades contratadas, devendo ressarcir à Agência ou à 
União os ônus que estas venham a suportar em conseqüência de eventuais demandas 
motivadas por atos de responsabilidade do concessionário;  

III - adotar as melhores práticas de execução de projetos e obras e de prestação 
de serviços, segundo normas e procedimentos técnicos e científicos pertinentes, utilizando, 
sempre que possível, equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia 
aplicada ao setor.  
 

Subseção III 
Das Permissões 

 
Art. 38. As permissões a serem outorgadas pela ANTT e pela ANTAQ aplicar-

se-ão à prestação regular de serviços de transporte de passageiros que independam da 
exploração da infra-estrutura utilizada e não tenham caráter de exclusividade ao longo das 
rotas percorridas, devendo também ser precedidas de licitação regida por regulamento 
próprio, aprovado pela Diretoria da Agência, e pelo respectivo edital.  

§ 1º O edital de licitação obedecerá igualmente às prescrições do § 1º e dos 
incisos II a V do § 2º do art. 34-A. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória 
nº 2.217-3, de 4/9/2001) 

§ 2º O edital de licitação indicará obrigatoriamente:  
I - o objeto da permissão;  
II - o prazo de vigência e as condições para prorrogação da permissão;  
III - o modo, a forma e as condições de adaptação da prestação dos serviços à 

evolução da demanda;  
IV - as características essenciais e a qualidade da frota a ser utilizada; e 
V - as exigências de prestação de serviços adequados. 

................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - 

DNIT 
 

Seção I 
Da Instituição, dos Objetivos e das Atribuições 

................................................................................................................................................... 
 

Art. 82. São atribuições do DNT, em sua esfera de atuação:  
I - estabelecer padrões, normas e especificações técnicas para os programas de 

segurança operacional, sinalização, manutenção ou conservação, restauração ou reposição 
de vias, terminais e instalações;  

II - estabelecer padrões, normas e especificações técnicas para a elaboração de 
projetos e execução de obras viárias;  
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III - fornecer ao Ministério dos Transportes informações e dados para subsidiar 

a formulação dos planos gerais de outorga e de delegação dos segmentos da infraestrutura 
viária;  

IV - administrar, diretamente ou por meio de convênios de delegação ou 
cooperação, os programas de operação, manutenção, conservação, restauração e reposição 
de rodovias, ferrovias, vias navegáveis, terminais e instalações portuárias fluviais e 
lacustres, excetuadas as outorgadas às companhias docas; (Inciso com redação dada pela 
Lei nº 11.518, de 5/9/2007) 

V - gerenciar, diretamente ou por meio de convênios de delegação ou 
cooperação, projetos e obras de construção e ampliação de rodovias, ferrovias, vias 
navegáveis, terminais e instalações portuárias fluviais e lacustres, excetuadas as outorgadas 
às companhias docas, decorrentes de investimentos programados pelo Ministério dos 
Transportes e autorizados pelo Orçamento Geral da União; (Inciso com redação dada pela 
Lei nº 11.518, de 5/9/2007) 

VI - participar de negociações de empréstimos com entidades públicas e 
privadas, nacionais e internacionais, para financiamento de programas, projetos e obras de 
sua competência, sob a coordenação do Ministério dos Transportes;  

VII - realizar programas de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico, 
promovendo a cooperação técnica com entidades públicas e privadas;  

VIII - firmar convênios, acordos, contratos e demais instrumentos legais, no 
exercício de suas atribuições;  

IX - declarar a utilidade pública de bens e propriedades a serem desapropriados 
para implantação do Sistema Federal de Viação;  

X - elaborar o seu orçamento e proceder à execução financeira;  
XI - adquirir e alienar bens, adotando os procedimentos legais adequados para 

efetuar sua incorporação e desincorporação;  
XII - administrar pessoal, patrimônio, material e serviços gerais.  
XIII - desenvolver estudos sobre transporte ferroviário ou multimodal 

envolvendo estradas de ferro; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 
XIV - projetar, acompanhar e executar, direta ou indiretamente, obras relativas 

a transporte ferroviário ou multimodal, envolvendo estradas de ferro do Sistema Federal de 
Viação, excetuadas aquelas relacionadas com os arrendamentos já existentes; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

XV - estabelecer padrões, normas e especificações técnicas para a elaboração 
de projetos e execução de obras viárias relativas às estradas de ferro do Sistema Federal de 
Viação; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

XVI - aprovar projetos de engenharia cuja execução modifique a estrutura do 
Sistema Federal de Viação, observado o disposto no inciso IX do caput deste artigo. (Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006) 

XVII - exercer o controle patrimonial e contábil dos bens operacionais na 
atividade ferroviária, sobre os quais será exercida a fiscalização, pela Agência Nacional de 
Transportes Terrestres - ANTT, conforme disposto no art. 25, inciso IV desta Lei, bem 
como dos bens não-operacionais que lhe forem transferidos; (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 353, de 22/1/2007 convertida na Lei nº 11.483, de 31/5/2007) 

XVIII - implementar medidas necessárias à destinação dos ativos operacionais 
devolvidos pelas concessionárias, na forma prevista nos contratos de arrendamento; e 
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(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 353, de 22/1/2007 convertida na Lei nº 
11.483, de 31/5/2007) 

XIX - propor ao Ministério dos Transportes, em conjunto com a ANTT, a 
destinação dos ativos operacionais ao término dos contratos de arrendamento. (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 353, de 22/1/2007 convertida na Lei nº 11.483, de 
31/5/2007) 

§ 1º As atribuições a que se refere o caput não se aplicam aos elementos da 
infra-estrutura concedidos ou arrendados pela ANTT e pela ANTAQ. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 10.561, 13/11/2002) 

§ 2º No exercício das atribuições previstas neste artigo e relativas a vias 
navegáveis e instalações portuárias, o DNIT observará as prerrogativas específicas da 
Autoridade Marítima. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 
4/9/2001) 

§ 3º É, ainda, atribuição do DNIT, em sua esfera de atuação, exercer, 
diretamente ou mediante convênio, as competências expressas no art. 21 da Lei nº 9.503, de 
1997, observado o disposto no inciso XVII do art. 24 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 68, de 4/9/2002  convertida na Lei nº 10.561, 13/11/2002) 

§ 4º O DNIT e a ANTT celebrarão, obrigatoriamente, instrumento para 
execução das atribuições de que trata o inciso XVII do caput deste artigo, cabendo à ANTT 
a responsabilidade concorrente pela execução do controle patrimonial e contábil dos bens 
operacionais recebidos pelo DNIT, vinculados aos contratos de arrendamento referidos nos 
incisos II e IV do caput do art. 25. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 353, de 
22/1/2007 convertida na Lei nº 11.483, de 31/5/2007) 

 
Seção II 

Das Contratações e do Controle 
 

Art. 83. Na contratação de programas, projetos e obras decorrentes do exercício 
direto das atribuições de que trata o art. 82, o DNIT deverá zelar pelo cumprimento das 
boas normas de concorrência, fazendo com que os procedimentos de divulgação de editais, 
julgamento de licitações e celebração de contratos se processem em fiel obediência aos 
preceitos da legislação vigente, revelando transparência e fomentando a competição, em 
defesa do interesse público. (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida Provisória 
nº 2.217-3, de 4/9/2001) 
Parágrafo único. O DNTT fiscalizará o cumprimento das condições contratuais, quanto às 
especificações técnicas, aos preços e seus reajustamentos, aos prazos e cronogramas, para o 
controle da qualidade, dos custos e do retorno econômico dos investimentos. 
...................................................................................................................................................
................................................................................................................................................... 
 
 


